
DIREITOS HUMANOS 

DECLARAÇÃO 

A 10 DE DEZEMBRO DE 1948, a Assembléia Geral das Nações Unidas 
adotou e proclamou a Declaração Universal dos Direitos do Homem, cujo 
texto integral está incluído nestas páginas. Depois de tão histórica 
medida, a Assembléia solicitou a todos os países Membros que 
publicassem o texto da Declaração "para que fosse disseminado, 
mostrado, lido e explicado, principalmente nas escolas e outras 
instituições educacionais, sem distinção nenhuma, baseada na 
situação política dos países ou territórios". 

Arti 

PREÂNIBULO nos direitos fundamentais do homem, na 

UNIVERSAL DOS 
gos 

nacionais 

Considerando que o reconhecimento 
da dignidade inerente a todos os membros 
da família humana e de seus direitos iguais 
e inalienáveis é o fundamento da liberdade, 
da justiça e da paz no mundo; 

Considerando que o desprezo e o des- 
respeito pelos direitos do homem resultaram 
em atos bárbaros que ultrajaram a consciên- 
cia da Humanidade, e que o advento de um 
mundo em que os homens gozem de liber- 
dade de palavra, de crença e da liberdade de 
viverem a salvo do temor e da necessidade, 
foi proclamado como a mais alta aspiração 
do homem comum; 

Considerando ser essencial que os di- 
reitos do homem sejam protegidos pelo im- 
pério da lei, para que o homem não seja 
compelido, como último recurso, à rebelião 
contra a tirania e a opressão; 

Considerando ser essencial promover 
o desenvolvimento de relações amistosas 
entre as nações; 

Considerando que os povos das Na- 
ções Unidas reafirmaram, na Carta, sua fé 

dignidade e no valor da pessoa humana, e na 
igualdade de direitos do homem e da mu- 
lher, e que decidiram promover o progresso 
social e melhores condiç&s de tida em uma 
liberdade mais ampla; 

Considerando que os Estados Mem- 
bros se comprometeram a promover, em 
cooperação com as Nações Unidas, o res- 
peito universal aos direitos e liberdades fun- 
damentais do homem e a observância desses 
direitos e liberdades; 

Considerando que uma compreensão 
comum desses direitos e liberdades é da 
mais alta importância para o pleno cumpri- 
mento desse compromisso; 

Agora, portanto, A ASSEMBLÉIA GE- 
RAL proclama A PRESENTE DECLARAÇÃO 
UNIVERSAL DOS DIREITOS DO HOMEM como 
o ideal comum a ser atingido por todos os 
povos e todas as nações, com o objetivo de 
que cada indivíduo e cada órgão da socieda- 
de, tendo sempre em mente esta Declaração, 
se esforce, através do ensino e da educação, 
por promover o respeito a esses direitos e li- 
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A Fome, obra da artista plistica Marina Caran, 1969. nanquim 
e aguada. 103x69cm. 

berdades; pela adoção de medidas progres- 
sivas de caráter nacional e internacional; 
por assegurar o seu reconhecimento e a sua 
observância universais e efetivos, tanto en- 
tre os povos dos próprios Estados Membros, 
quanto entre os povos dos territórios sob sua 
jurisdição. 

Artigo I. Todos os homens nascem li- 
vres e iguais em dignidade e direitos. São 
dotados de razão e consciência e devem agir 
em relação uns aos outros com espírito de 
fraternidade. 

Artigo 11. 1 .  Todo homem tem capaci- 
dade para gozar os direitos e as liberdades es- 
tabelecidos nesta Declaração, sem distinção 
de qualquer espécie, seja de raça, cor, sexo, 
língua, religião, opinião política ou de outra 

natureza, origem nacional ou social, riqueza, 
nascimento, ou qualquer outra condição. 

2. Não será feita nenhuma distinção 
fundada na condição política, jurídica ou in- 
ternacional do país ou território a que per- 
tença uma pessoa, quer se trate de um terri- 
tório independente, sob tutela, sem governo 
próprio, quer sujeito a qualquer outra limi- 
tação de soberania. 

Artigo 111. Todo homem tem o direito 
à vida, à liberdade e à segurança pessoal. 

Artigo IV. Ninguém será mantido em 
escravidão ou servidão; a escravidão e o trá- 
fico de escravos serão proibidos em todas as 
suas formas. 

Artigo V. Ninguém será submetido a 
tortura, nem a tratamento ou castigo cruel, 
desumano ou degradante. 

Artigo VI. Todo homem tem o direito 
de ser, em todos os lugares, reconhecido co- 
mo pessoa perante a lei. 

Artigo VII. Todos são iguais perante a 
lei e têm o direito, sem qualquer distinção, a 
igual proteção da lei. Todos têm o direito a 
igual proteção contra qualquer discrimina- 
ção que viole a presente Declaração e contra 
qualquer incitamento a tal discriminação. 

Artigo VIII. Todo homem tem o direi- 
to a receber dos tribunais nacionais compe- 
tentes remédio efetivo para os atos que vio- 
lem os direitos fundamentais que lhe sejam 
reconhecidos pela constituição ou pela lei. 

Artigo IX. Ninguém será arbitraria- 
mente preso, detido ou exilado. 

Artigo X. Todo homem tem o direito, 
em plena igualdade, a uma justa e pública 
audiência por parte de um tribunal indepen- 
dente e imparcial, para decidir de seus direi- 
tos e deveres ou do fundamento de qualquer 
acusação criminal contra ele. 
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Artigo XI. 1 .  Todo homem acusado de 
iim ato delituoso tem o direilo de ser presu- 
mido inocente até que a sua culpabilidade 
leilha sido provada de acordo com a lei, em 
julgamento público no qual lhe tenham sido 
asseguradas todas as garantias necessárias a 
sua deiesa. 

2. Ningiiém poderi ser culpado por 
qiialquer ação ou oinissão que, no momeii- 
to, não constituíam delito peranle o direito 
nacional ou jnternacjoiial. Tambdm não será 
imposla pena mais forte do que aq~iela que, 
no momento da prática, era ;iplicfivcl tio ato 
delituoso. 

Artigo XII. Ningi~éiti será S L I . ~ C ~ ( ~  a ir]- 
terl-'erências na sua vida privada, nii su;i Li- 

iiiília, i10 seu lar ou na sua corrcspondCricia, 
nem a ataques 2 sua honra e i-epuiayáo. Todo 
I-iomern tein o direito à psoteqiío di i  lci con- 
tra tais interferências oii ;iluqueh. 

Artigo XIII. I .  'rodo homem tem o di- 
reito à liberdade de locomoçáo e residencia 
dentro das fronteiras de cada Estado. 

2. Todo Iiomern tem o direilo de deixar 
qualquer país, inclusive o próprio, e a este 
regressar. 

Artigo XIV. 1. Todo hoinem, vítima - 
de perseguiqão, lein o direito de procurar c 
de gozar asilo em outros países. 

2. Este direito não pode ser invocado 
em casos de perscguiçno legi tirnainente ino- 
tivada por criines de tlireilo coinum oii por 
alos contrários aos objetivos e princípios 
das Nações Unidas. 

Artigo XV. 1 .  Todo homem tem o di- 
reito a unia nacionalidade. 

2. Ninguéin será arbitrariamente pri- 
vado de sua nacioilalidade, nem do direito 
de inudar de nacionalidade. 

Artigo XVI. I .  Os homens e rnullieres 
de maior idade, sem qiialquer restríqáo de 
raça, nacionalidade ou religião, têm o direi- 

Carregador Índio, clc M;ii ina Ciuaii, 1957. nmquini. 75x?.Scni 

to de conuair ma~jmônio e fundar i'amilia. 
Cozam de iguais direitos em i-clação ao ca- 
samento, sua duração e sua dissoliiç50. 

2. O casamento não será válido senão 
com o livre e pleno consentimento dos nu- 
bentes. 

3. A fainília & o  núcleo natural e funda- 
rriental da  sociedade e teni direito à p~oieção 
da sociedade e CIO Estado. 

Artigo XVII. I .  Todo homem tein o 
direilo à propriedade, s6 ou em sociedade 
com outros. 

2. Ninguém será arbiii-ariamente pri- 
vado de sua propriedade. 

Artigo XVIII. Todo hoinem tzm o di- 
reito i Liberdade de yei-isainento, consciên- 
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cia e religião; este inclui a liberdade de mu- 
dar de religião ou crença c a liberdade de 
inanifesçar essa religião ou crença, pelo en- 
sino, pela prática, pelo culto e pela obser- 
vância, isolada ou colclivainenle, ein públi- 
co ou cin particular. 

Artigo XIX. Todo homem tem o direi- 
to à liberdade de opiniáo e exl~ressão; este di- 
reito inclui a liberdade de, sem inlerferên- 
cias, ter opiniões e de procura-, receber e 
transriiitir iniónnacões e idéias por quaisquer 
ineios independeiiteinente de froi-iieiras. 

Artigo XX. 1. Todo homem tem o di- 
reito a liberdade de reunião e associação pa- 
cíficas. 

3. Ninguém pode ser obrigado a f i ~ ~ e r  
parte de uma associaçáo. 

Artigo XXI. 1.  Todo homem tem o di- 
reito de tomar parte no governo de seu país 
diretamente ou por intermédio de represen- 
tantes livremente escolhidos. 

2. Todo homem teiri igual direito de 
acesso ao sei-viço público de seu país. 

3. A vontade do povo será a base da 
autoridade do goverrio; esta vontade será 
expressa em eleições periódicas e legítimas, 
por sufrágio universal, por voto secreto ou 
processo equivalente que asseguie a liber- 
dade de velo. 

Artigo XXII. Todo homem, coino 
irieinbro da sociedade, tem direito à seguran- 
ça social e à realização, pelo esfoi-ço nacio- 
nal, pela cooperação inlernacional e tle acoy- 
do com a organização e recursos de cada Es- 
tado, dos direitos econôinicos, sociais e cul- 
turais iiidispensiveis B sua dignidade e ao li-  
vre deseiivolvi mento tle sua personalidade. 

Artigo XXIYI. 1. Todo homem tein di- 
reito rio Lrabalho, à livre escolha de empre- 
go, a condições justas e favoráveis de traba- 
lho e a proieçáo contra o desemprego. 

2. Todo homein, seni cjualquer disliii- 
ção, tem direito a ig~ial reinuneracáo por 
igual trabalho. 

3. Todo homein clue trabalha tem direi- 
Lo a uma remuneração justa e satisfató~ia, 
que lhe assequre, assiin cotiio ii sua família, =. 
uma exis~êncla compatível com a dignidade 
l-iuinana, e a que se acrescentar,?o, se neces- 
sário, o ~ ~ t r o s  meios de proteção socjal. 

" e -  

Menino com peixe, de Marina Caiaii, 1955, lilografi:~, GGx42cni. 
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4. Todo homem tem direito a organi- 
zar sindicatos e a neles ingressar para prote- 
ção de seus interesses. 

Artigo XXIV. Todo homem tem direi- 
to a repouso e lazer, inclusive a limitação 
razoável das horas de trabalho e a férias re- 
muneradas periódicas. 

Artigo XXV. 1 .  Todo homem tem o 
direito a um padrão de vida capaz de asse- 
gurar a si e a sua família saúde e bem-estar, 
inclusive alimentação, vestuário, habitação, 
cuidados médicos e os serviços sociais in- 
dispensáveis, e direito à segurança em caso 
de desemprego, doença, invalidez, viuvez, 
velhice ou outros casos de perda dos meios 
de subsistência em circunstâncias fora de 
seu controle. 

2. A maternidade e a infância têm o direi- 
to a cuidados e a assistência especiais. Todas as 
crianças, nascidas dentro ou fora do matrimô- 
nio, gozarão da mesma proteção social. 

Artigo XXVI. 1. Todo homem tem o 
direito à instrução. A instrução será gratuita, 
pelo menos nos graus elementares e funda- 
mentais. A instrução elementar será obriga- 
tória. A instrução técnico-profissional será 
acessível a todos, bem como a instrução su- 
perior, esta baseada no mérito. 

2. A instrução será orientada no sentido 
do pleno desenvolvimento da personalidade 
humana e do fortalecimento do respeito pe- 
los direitos do homem e pelas liberdades 
fundamentais. A instrução promoverá a 
compreensão, a tolerância e a amizade entre 
todas as nações e grupos raciais ou religio- 
sos, e coadjuvará as atividades das Nações 
Unidas em prol da manutenção da paz. 

3. Os pais têm prioridade de direito na 
escolha do gênero de instrução que será mi- 
nistrada a seus filhos. 

Artigo XXVII. 1 .  Todo homem tem o 
direito de participar livremente da vida cul- 
tural da comunidade, de fruir as artes e de 
participar do progresso científico e de seus 
benefícios. 

2. Todo homem tem o direito à prote- 
ção dos interesses morais e materiais decor- 
rentes de qualquer produção científica, lite- 
rária ou artística da qual seja autor. 

Artigo XXVIII. Todo homem tem o 
direito a uma ordem social e internacional 
em que os direitos e liberdades estabeleci- 
dos na presente Declaração possam ser ple- 
namente realizados. 

Artigo XXIX. 1 .  Todo homem tem 
deveres para com a comunidade, na qual 
o livre e pleno desenvolvimento de sua 
personalidade é possível. 

2. No exercício de seus direitos e li- 
berdades, todo homem estará sujeito apenas 
às limitações determinadas pela lei, exclusi- 
vamente com o fim de assegurar o devido 
reconhecimento e respeito dos direitos e li- 
berdades de outrem e de satisfazer as justas 
exigências da moral, da ordem pública e do 
bem-estar de uma sociedade democrática. 

3. Esses direitos e liberdades não 
podem, em hipótese alguma, ser exercidos 
contrariamente aos objetivos e princípios 
das Nações Unidas. 

Artigo XXX. Nenhuma disposição da 
presente Declaração pode ser interpretada 
como o reconhecimento a qualquer Estado, 
grupo ou pessoa, do direito de exercer qual- 
quer atividade ou praticar qualquer ato des- 
tinado a destruição de quaisquer dos direitos 
e liberdades aqui estabelecidos 




